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RESUMO 

A apendicite aguda é uma das principais emergências cirúrgicas abdominais, com 
elevada prevalência em adultos jovens e impacto significativo em morbidade e custos 
assistenciais. Esta revisão narrativa sistemática analisou a literatura contemporânea 
(2015–2025) sobre diagnóstico, estratificação de risco e manejo terapêutico. A 
integração de avaliação clínica, marcadores laboratoriais (leucocitose e proteína C-
reativa) e exames de imagem (ultrassonografia, tomografia computadorizada e 
ressonância magnética) elevou a precisão diagnóstica, reduzindo as taxas de 
apendicectomias negativas. Escores clínicos como Alvarado e Appendicitis Inflammatory 
Response (AIR) auxiliam na estratificação de risco. A apendicectomia videolaparoscópica 
consolidou-se como padrão-ouro, associada a menor morbidade, menor tempo de 
internação e recuperação mais rápida. O tratamento não operatório com antibióticos 
pode ser considerado em casos selecionados não complicados, embora apresente taxas 
de falha e recorrência. Atenção especial deve ser dedicada a populações especiais 
(crianças, idosos, gestantes e pacientes com comorbidades) e à possibilidade de 
neoplasias apendiculares em indivíduos acima de 40 anos. Conclui-se que a abordagem 
contemporânea prioriza o diagnóstico precoce, a estratificação individualizada e o uso 
de técnicas minimamente invasivas, contribuindo para melhores desfechos clínicos.  

Palavras-chave: Apendicite aguda; Diagnóstico; Apendicectomia laparoscópica; 

Tratamento não operatório; Escores clínicos. 
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Acute Appendicitis: Diagnosis, Treatment, and 

Contemporary Perspectives 

Abstract 

Acute appendicitis is a major abdominal surgical emergency, with a high prevalence 
among young adults and a significant impact on morbidity and healthcare costs. This 
systematic narrative review analyzed contemporary literature (2015–2025) regarding 
diagnosis, risk stratification, and therapeutic management. Integrating clinical 
assessment, laboratory markers (leukocytosis and C-reactive protein), and imaging 
studies (ultrasonography, computed tomography, and magnetic resonance imaging) has 
improved diagnostic accuracy, thereby reducing rates of negative appendectomies. 
Clinical scoring systems, such as the Alvarado and Appendicitis Inflammatory Response 
(AIR) scores, assist in risk stratification. Laparoscopic appendectomy has become the 
gold standard, associated with lower morbidity, shorter hospital stays, and faster 
recovery. Non-operative treatment with antibiotics may be considered in selected 
uncomplicated cases, although it is associated with failure and recurrence rates. Special 
attention should be paid to specific populations (children, the elderly, pregnant women, 
and patients with comorbidities) and the potential for appendiceal neoplasms in 
individuals over the age of 40. In conclusion, the contemporary approach prioritizes 
early diagnosis, individualized risk stratification, and the use of minimally invasive 
techniques, contributing to improved clinical outcomes. 

Keywords: Acute appendicitis; Diagnosis; Laparoscopic appendectomy; Non-operative 

treatment; Clinical scores. 
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Introdução 

A apendicite aguda configura-se como uma das afecções cirúrgicas abdominais 

de maior incidência em escala mundial, definida pela inflamação do apêndice 

vermiforme. Sua fisiopatologia clássica envolve a obstrução do lúmen apendicular por 

fecalitos, hiperplasia linfoide, neoplasias, corpos estranhos, parasitas ou processos 

inflamatórios intestinais (Salminen et al., 2025; Correa et al., 2015). Trata-se de causa 

frequente de dor abdominal em serviços de emergência, com particular relevância em 

adultos jovens, gerando impacto significativo em termos de morbidade, hospitalizações 

e custos assistenciais (Moris et al., 2021; Téoule et al., 2020). 

O espectro clínico é amplo e heterogêneo. Pode iniciar-se com sintomas 

inespecíficos , dor abdominal difusa, hiporexia e náuseas,  e evoluir para quadros graves, 

como perfuração, peritonite difusa e sepse, o que reforça a necessidade de 

reconhecimento precoce e conduta terapêutica adequada (Vaos et al., 2019; Calis, 

2018). A dificuldade diagnóstica resulta, em grande parte, da variação anatômica do 

apêndice e da sobreposição sintomática com outras condições abdominais e pélvicas, 

incluindo infecções urinárias, diverticulite, litíase ureteral, doenças inflamatórias 

intestinais e, em mulheres, afecções ginecológicas como torção ovariana, doença 

inflamatória pélvica e gestação ectópica (Stringer, 2017; Kave et al., 2019). 

Historicamente, a incerteza diagnóstica contribuiu para elevadas taxas de 

apendicectomia negativas. Nas últimas décadas, o aprimoramento de marcadores 

laboratoriais, o uso sistemático de exames de imagem e a aplicação de escores clínicos 

validados permitiram maior precisão diagnóstica, redução de intervenções 

desnecessárias e melhor estratificação do risco de complicações (Coleman et al., 2018; 

Andersson et al., 2021; Hoffmann et al., 2021). 

A relevância de uma revisão atualizada justifica-se pelos avanços observados em 

múltiplas frentes: o papel consolidado da ultrassonografia, da tomografia 

computadorizada e da ressonância magnética na confirmação diagnóstica (Kim et al., 

2018; Kave et al., 2019); a utilidade dos escores de Alvarado e Appendicitis Inflammatory 

Response (AIR) na estratificação de risco (Andersson et al., 2021; Coleman et al., 2018); 
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a consolidação da apendicectomia videolaparoscópica como padrão-ouro (Gignoux et 

al., 2018; Schneuer et al., 2018); e as discussões acerca da viabilidade do tratamento 

não operatório em casos selecionados (Vaos et al., 2019). Soma-se a isso a crescente 

atenção dedicada a populações especiais, crianças, idosos e pacientes com 

comorbidades, e à possibilidade de neoplasias apendiculares em adultos mais velhos 

(Calis, 2018; Téoule et al., 2020; Keller et al., 2022; Narula et al., 2023). 

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo reunir e analisar 

criticamente a literatura contemporânea sobre diagnóstico, estratificação de risco e 

manejo terapêutico da apendicite aguda, com ênfase nas inovações que têm modificado 

a prática clínica. Busca-se identificar lacunas de conhecimento, consolidar evidências 

relevantes e oferecer subsídios para a tomada de decisão baseada em dados atualizados 

(Salminen et al., 2025; Moris et al., 2021; Hoffmann et al., 2021). A sistematização dessas 

informações pretende contribuir para a atualização do conhecimento científico, apoiar 

práticas clínicas mais seguras e orientadas por evidências e estimular novas 

investigações na área. 

Metodologia  

Esta revisão de literatura foi conduzida com o objetivo de proporcionar uma 

análise abrangente, crítica e atualizada sobre os avanços no diagnóstico, estratificação 

de risco e manejo terapêutico da apendicite aguda. Adotou-se uma abordagem narrativa 

sistemática, fundamentada em critérios de rigor científico e reprodutibilidade. A 

pesquisa bibliográfica ocorreu entre os meses de outubro e dezembro de 2025, 

contemplando publicações no período de 2015 a 2025, de forma a capturar as 

evidências mais recentes e as mudanças de prática clínica relacionadas a métodos 

diagnósticos, estratégias cirúrgicas e abordagens conservadoras. 

Foram consultadas bases de dados eletrônicas de reconhecida relevância 

científica: PubMed/MEDLINE, Scopus, Web of Science, Cochrane Library, SciELO e 

Google Scholar. As estratégias de busca utilizaram descritores controlados e palavras-

chave em inglês e português, combinadas por operadores booleanos (AND, OR), tais 

como: “acute appendicitis”, “diagnosis”, “management”, “appendectomy”, 
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“laparoscopy”, “imaging”, “antibiotic therapy”, “Alvarado score”, “AIR score”, 

“nonoperative treatment” e equivalentes em língua portuguesa. Exemplos de 

combinações incluíram (“acute appendicitis” AND “diagnosis”) OR (“acute appendicitis” 

AND “management”) OR (“appendectomy” AND “laparoscopy”). 

Os critérios de inclusão abrangeram artigos originais, revisões sistemáticas, 

metanálises, estudos observacionais e relatos clínicos que abordassem diagnóstico 

clínico, laboratorial e por imagem, estratificação de risco por escores, tratamento 

cirúrgico (aberto e laparoscópico), manejo conservador, complicações, neoplasias 

apendiculares e dados epidemiológicos em adultos, crianças e gestantes. Foram 

excluídos estudos com modelos animais, artigos duplicados, resumos sem texto 

completo, publicações sem dados clínicos relevantes e trabalhos com metodologia 

insuficiente ou desatualizada. 

A seleção dos estudos ocorreu em duas etapas: triagem inicial por títulos e 

resumos, seguida de leitura integral dos textos elegíveis. O processo foi realizado por 

pelo menos dois revisores independentes, com divergências resolvidas por consenso. As 

informações extraídas incluíram autores, ano de publicação, objetivos, desenho 

metodológico, população estudada, métodos diagnósticos, intervenções terapêuticas, 

desfechos clínicos e conclusões, organizadas em planilhas para posterior síntese 

narrativa. A análise dos dados priorizou comparações entre técnicas diagnósticas, 

estratégias terapêuticas, taxas de complicações e resultados segundo faixa etária, sexo 

e presença de comorbidades. Essa metodologia assegurou transparência, abrangência e 

fundamentação científica para a presente revisão. 

Resultados e discussão 

A apendicite aguda permanece uma das principais causas de dor abdominal 

aguda em serviços de emergência, respondendo por número expressivo de internações, 

sobretudo em adultos jovens (Salminen et al., 2025; Moris et al., 2021). Estima-se que 

cerca de 30% dos pacientes jovens que procuram atendimento hospitalar por dor 

abdominal recebam o diagnóstico de apendicite aguda, proporção que se reduz para 

aproximadamente 15% em indivíduos com mais de 50 anos (Calis, 2018; Téoule et al., 
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2020). A incidência varia amplamente entre populações, oscilando de 5,7 a 50 casos por 

100 mil habitantes ao ano em países desenvolvidos, podendo atingir valores próximos a 

100 casos por 100 mil habitantes em escala global. O risco cumulativo ao longo da vida 

situa-se entre 7% e 9% (Salminen et al., 2025; Stringer, 2017). 

O pico de incidência ocorre entre os 10 e 30 anos de idade, faixa etária em que 

a resposta inflamatória tende a ser mais exuberante e o diagnóstico, em geral, mais 

precoce (Téoule et al., 2020; Moris et al., 2021). Observa-se discreta predominância no 

sexo masculino, com razão aproximada de 1,4:1 em relação ao feminino (Salminen et 

al., 2025). A taxa de perfuração no momento do diagnóstico varia de 16% a 40%, sendo 

mais elevada em crianças e em pacientes acima dos 50 anos, grupos nos quais a 

apresentação clínica frequentemente é atípica e o diagnóstico pode ser retardado (Calis, 

2018; Vaos et al., 2019). 

Embora nem todos os casos não tratados evolvam para perfuração, essa 

complicação eleva significativamente a mortalidade, que pode variar de 0,1–0,7% nas 

formas simples para 0,5–2,4% nas formas complicadas (Calis, 2018; Moris et al., 2021). 

Entre os principais fatores de mau prognóstico destacam-se a presença de múltiplas 

comorbidades, especialmente quando o índice de comorbidade de Charlson é superior 

a 5, e o grau de complexidade do processo inflamatório, conforme classificações como 

a de Gomes ou da World Society of Emergency Surgery (WSES) nos estágios mais 

avançados (Hoffmann et al., 2021; Salminen et al., 2025). 

Em pacientes com idade superior a 40 anos, a possibilidade de associação com 

neoplasias apendiculares deve ser considerada. A incidência de achados neoplásicos 

nesse grupo varia entre 3% e 17% (Narula et al., 2023; Keller et al., 2022), o que reforça 

a necessidade de análise histopatológica criteriosa e de acompanhamento clínico 

adequado. Esses dados evidenciam a importância de atenção diferenciada às faixas 

etárias extremas e aos pacientes com comorbidades, dada a influência direta desses 

fatores na evolução clínica e nos desfechos terapêuticos (Salminen et al., 2025; Moris et 

al., 2021). 

O diagnóstico da apendicite aguda fundamenta-se na integração de dados 

clínicos, laboratoriais e de imagem (Moris et al., 2021; Salminen et al., 2025). Apesar de 
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sua elevada prevalência, a identificação do quadro pode ser desafiadora em razão das 

variações anatômicas na posição do apêndice e das diferentes formas de evolução da 

doença, que frequentemente resultam em apresentações atípicas (Stringer, 2017; 

Téoule et al., 2020). O quadro clássico caracteriza-se por dor abdominal inicialmente 

periumbilical ou difusa, que migra para a fossa ilíaca direita em cerca de 24 horas, 

acompanhada de hiporexia, náuseas, vômitos e febre. Esse padrão, embora 

característico, não está presente em todos os pacientes (Salminen et al., 2025; Moris et 

al., 2021). 

No exame físico, observa-se frequentemente dor à palpação da fossa ilíaca 

direita, com ou sem defesa muscular e dor à descompressão brusca (sinal de Blumberg). 

Outros achados semiológicos relevantes incluem o sinal de Rovsing, bem como 

manifestações relacionadas à topografia do apêndice: disúria e polaciúria nos casos de 

apêndice pélvico, e dor lombar ou à mobilização do membro inferior direito nos casos 

de apêndice retrocecal (sinais do psoas e do obturador) (Stringer, 2017; Salminen et al., 

2025). Tais variações anatômicas podem alterar significativamente o padrão clínico, 

dificultando a suspeita diagnóstica e retardando o início do tratamento (Téoule et al., 

2020; Ucar Karabulut et al., 2022). 

O diagnóstico diferencial é componente essencial da avaliação. A apendicite 

aguda pode mimetizar infecções do trato urinário, enterocolites, diverticulite, 

ureterolitíase, neoplasias abdominais, tromboses viscerais e doenças inflamatórias 

intestinais (Moris et al., 2021; Hamilton et al., 2018). Em mulheres, a complexidade 

aumenta diante de condições ginecológicas como dor ovulatória, torção ovariana, 

abscesso tubo-ovariano, doença inflamatória pélvica e gestação ectópica (Kave et al., 

2019; Téoule et al., 2020). Essas sobreposições reforçam a necessidade de avaliação 

criteriosa, incluindo exames laboratoriais e de imagem, a fim de reduzir erros 

diagnósticos e complicações decorrentes de atraso terapêutico (Salminen et al., 2025; 

Moris et al., 2021). 

A confirmação diagnóstica exige a integração de achados clínicos, laboratoriais e 

de imagem, com o objetivo de aumentar a precisão e reduzir intervenções cirúrgicas 

desnecessárias (Moris et al., 2021; Salminen et al., 2025). O hemograma completo 
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frequentemente revela leucocitose com desvio à esquerda. A proteína C-reativa (PCR) 

eleva-se de forma significativa e correlaciona-se com a gravidade do quadro, auxiliando 

na distinção entre formas simples e complicadas (Ucar Karabulut et al., 2022; Salminen 

et al., 2025). Análise de urina e dosagem de beta-hCG são úteis na exclusão de 

diagnósticos diferenciais, especialmente em mulheres em idade reprodutiva e em 

pacientes com sintomas urinários (Kave et al., 2019). 

Entre os métodos de imagem, a ultrassonografia é amplamente utilizada como 

exame inicial por ser não invasiva, isenta de radiação e apresentar boa acurácia em 

pacientes jovens (Stringer, 2017; Schneuer et al., 2018). Quando o resultado é 

inconclusivo, sobretudo em idosos ou em apresentações atípicas, a tomografia 

computadorizada com contraste endovenoso é o exame de escolha, demonstrando 

maior sensibilidade e especificidade (Kim et al., 2018; Hoffmann et al., 2021). A 

ressonância magnética apresenta desempenho semelhante à tomografia, porém com 

custo mais elevado e menor disponibilidade; é preferencialmente indicada em gestantes 

quando a ultrassonografia não é conclusiva, situação observada em 35% a 70% dos 

casos, a depender da idade gestacional (Kave et al., 2019; Stringer, 2017). Em crianças, 

a escolha entre tomografia e ressonância depende da disponibilidade local, da 

necessidade de evitar radiação e da experiência do radiologista (Vaos et al., 2019). 

Os principais achados radiológicos sugestivos de apendicite aguda incluem 

apêndice dilatado (diâmetro superior a 7 mm), espessamento e realce parietal após 

contraste, borramento da gordura periapendicular, linfonodomegalia regional e 

presença de apendicolito (Correa et al., 2015; Khan et al., 2018). A identificação de 

abscesso, gás ou apendicolito extraluminal, bem como de líquido livre peritoneal, sugere 

evolução para formas complicadas (Hoffmann et al., 2021). O reconhecimento precoce 

desses achados é fundamental para orientar a conduta terapêutica (Moris et al., 2021; 

Salminen et al., 2025). 

Os avanços nas técnicas de imagem contribuíram para a redução significativa das 

taxas de apendicectomias negativas, que passaram de aproximadamente 25% para 

cerca de 10% nas últimas décadas (Coleman et al., 2018; Andersson et al., 2021). Em 

situações nas quais os exames de imagem são negativos e o quadro clínico é estável, o 
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manejo conservador pode ser considerado, reservando-se a cirurgia, preferencialmente 

laparoscópica,  para casos de dor persistente ou agravamento dos sintomas (Gignoux et 

al., 2018; Salminen et al., 2025). 

Escores clínicos, como o Alvarado e o Appendicitis Inflammatory Response (AIR), 

constituem ferramentas valiosas na estratificação de risco (Coleman et al., 2018; 

Andersson et al., 2021). Pacientes classificados como de baixo risco podem ser 

acompanhados clinicamente, enquanto aqueles de risco intermediário ou elevado 

devem ser submetidos a exames de imagem e avaliação cirúrgica. Esses escores, 

contudo, não devem ser aplicados isoladamente em populações especiais, crianças, 

gestantes e imunodeficientes, nas quais a complementação com imagem é 

indispensável (Stringer, 2017; Kave et al., 2019). De modo geral, a associação entre 

métodos clínicos, laboratoriais e radiológicos permite o diagnóstico correto em mais de 

90% dos casos, representando avanço expressivo na abordagem contemporânea da 

apendicite aguda (Moris et al., 2021; Salminen et al., 2025). 

O tratamento da apendicite aguda permanece predominantemente cirúrgico, 

consolidado como conduta padrão para a resolução definitiva do processo inflamatório 

(Salminen et al., 2025; Moris et al., 2021). A apendicectomia videolaparoscópica tornou-

se o método preferencial em relação à via aberta, em virtude de menor taxa de 

complicações pós-operatórias, menor intensidade de dor, tempo reduzido de 

hospitalização, retorno mais rápido às atividades e melhor resultado estético (Schneuer 

et al., 2018; Moris et al., 2021). A técnica é aplicável em adultos, crianças e gestantes, 

desde que haja equipe cirúrgica experiente. Recomenda-se a realização do 

procedimento em até 24 horas após a confirmação diagnóstica, pois o adiamento eleva 

as taxas de perfuração e complicações (Calis, 2018; Moris et al., 2021). Nos casos 

complicados, a intervenção deve ser imediata (Vaos et al., 2019; Hoffmann et al., 2021). 

Mesmo quando o apêndice não apresenta sinais inflamatórios evidentes, a 

ressecção é recomendada, especialmente nas cirurgias abertas, a fim de prevenir 

recorrência ou confusão diagnóstica futura (Correa et al., 2015; Narula et al., 2023). Em 

situações mais graves, perfuração da base apendicular, necrose cecal ou 

comprometimento do cólon ascendente, pode ser necessária ileotiflectomia ou 
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colectomia direita, com anastomose primária ou ileostomia temporária, conforme as 

condições clínicas e o grau de contaminação (Moris et al., 2021). 

As principais complicações pós-operatórias incluem infecção de ferida cirúrgica 

(cerca de 6%), abscesso peritoneal (2%) e íleo adinâmico (0,2%), com incidência 

significativamente menor nas cirurgias laparoscópicas (Schneuer et al., 2018). A 

mortalidade média associada ao procedimento situa-se em torno de 0,28% (Calis, 2018). 

A literatura recente indica que a lavagem peritoneal não confere benefícios adicionais 

em relação à aspiração simples, e o tipo de ligadura do coto apendicular ou do 

mesoapêndice não influencia o desfecho (Moris et al., 2021). O uso rotineiro de drenos 

não é recomendado, mesmo em apendicites complicadas, pois não reduz a incidência 

de abscessos e pode prolongar a internação (Gignoux et al., 2018). 

A antibioticoterapia constitui componente fundamental do manejo e deve ser 

instituída no pré-operatório com cobertura de amplo espectro. Em casos não 

complicados, não há necessidade de manutenção pós-operatória. O esquema mais 

empregado associa cefalosporina de terceira geração (ceftriaxona ou cefotaxima) ao 

metronidazol, podendo ser substituído por quinolonas em casos de alergia. Em 

situações de resistência bacteriana, recomenda-se o uso de carbapenêmicos ou 

tigeciclina. Nos casos perfurados ou com abscesso, o tratamento antibiótico deve ser 

mantido por três a cinco dias após a cirurgia, desde que haja adequado controle 

infeccioso. Em pacientes pediátricos, a transição para a via oral após 48 horas é segura, 

com duração total de cerca de sete dias (Moris et al., 2021; Hamilton et al., 2018). 

A graduação intraoperatória segundo a classificação de Gomes/WSES auxilia na 

definição da conduta pós-operatória, sendo que a maioria dos casos (cerca de 65%) 

enquadra-se nas formas não complicadas (Hoffmann et al., 2021). O tratamento não 

operatório tem sido proposto como alternativa em situações específicas, 

particularmente em pacientes de alto risco cirúrgico, desde que não haja evidência de 

apendicolito ou necrose (Gignoux et al., 2018; Salminen et al., 2025). Consiste no uso de 

antibioticoterapia parenteral por no mínimo 48 horas, com possível transição para via 

oral mediante melhora clínica. Apresenta, contudo, taxa de falha entre 8% e 12% e 
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recorrência de aproximadamente 20% em um ano, sendo contraindicado em gestantes 

(Salminen et al., 2025; Kave et al., 2019). 

Em apendicite complicada, o manejo conservador pode ser considerado apenas 

em situações selecionadas, especialmente quando há abscessos drenáveis e ausência de 

expertise cirúrgica imediata. Essa estratégia associa-se a maior tempo de internação, 

maior taxa de complicações e até 24% de readmissões (Vaos et al., 2019). É 

contraindicado em casos de perfuração livre e peritonite generalizada. A 

apendicectomia eletiva (“de intervalo”) após tratamento não operatório não é 

recomendada, exceto em situações de recorrência sintomática (Salminen et al., 2025). 

Pacientes com mais de 40 anos submetidos a tratamento não cirúrgico devem 

realizar acompanhamento com colonoscopia e tomografia periódica, devido à maior 

prevalência de neoplasias apendiculares nessa faixa etária (Téoule et al., 2020; Kartal, 

2022). De modo geral, os avanços nas técnicas cirúrgicas e na antibioticoterapia 

consolidaram a apendicectomia videolaparoscópica como padrão-ouro, 

proporcionando maior segurança, menor morbidade e melhores resultados clínicos em 

comparação às abordagens tradicionais e conservadoras (Moris et al., 2021; Salminen 

et al., 2025). 

Considerações finais  

A apendicite aguda permanece uma das principais emergências cirúrgicas 

abdominais, com elevada prevalência entre adultos jovens e significativa morbidade 

associada, sobretudo nos casos complicados e em grupos de risco como crianças, idosos 

e pacientes com múltiplas comorbidades. Os achados desta revisão demonstram que a 

evolução no diagnóstico, apoiada pela integração entre avaliação clínica, exames 

laboratoriais e métodos de imagem, reduziu de forma expressiva as taxas de 

apendicectomias negativas, melhorou a estratificação de risco e permitiu intervenções 

mais seguras e direcionadas. A utilização de escores clínicos validados, como Alvarado e 

AIR, em conjunto com ultrassonografia, tomografia computadorizada e, quando 

indicado, ressonância magnética, consolidou-se como abordagem eficiente para 
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aumentar a precisão diagnóstica, especialmente em apresentações atípicas e em 

populações especiais. 

No âmbito terapêutico, a apendicectomia videolaparoscópica estabelece-se 

como padrão-ouro, proporcionando menor tempo de internação, redução de 

complicações pós-operatórias e melhores resultados funcionais e estéticos. O manejo 

conservador com antibioticoterapia representa alternativa viável apenas em situações 

selecionadas, quando ausentes sinais de perfuração ou necrose. A avaliação criteriosa 

do paciente, considerando idade, comorbidades e características do quadro 

inflamatório, é essencial para a escolha da abordagem mais adequada, reduzindo 

complicações, recorrências e mortalidade. A atenção especial a pacientes acima de 40 

anos, com acompanhamento endoscópico e radiológico, reforça a necessidade de 

identificar neoplasias associadas precocemente. 

Apesar dos avanços, permanecem lacunas importantes na literatura, como a 

definição de protocolos padronizados para o manejo não operatório, os critérios ideais 

de seleção para essa abordagem e o acompanhamento de longo prazo em diferentes 

populações. Há necessidade de estudos prospectivos multicêntricos que avaliem o 

impacto de novas tecnologias de imagem, biomarcadores inflamatórios e estratégias de 

estratificação de risco em desfechos clínicos. 

Os avanços diagnósticos e terapêuticos permitem uma abordagem mais segura, 

eficiente e individualizada da apendicite aguda, consolidando o papel da integração 

entre clínica, exames complementares e técnicas cirúrgicas minimamente invasivas. Ao 

sistematizar essas evidências, este estudo contribui para a atualização do conhecimento 

científico, auxilia na tomada de decisão clínica baseada em evidências e orienta futuras 

pesquisas voltadas à otimização do manejo, reforçando a importância de intervenções 

precoces e personalizadas para a melhoria dos desfechos clínicos. 
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